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Litigancia Predatéria: A teoria do abuso do direito
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Introdugéo

A litigancia predatéria tem se destacado como uma prética nociva ao funcionamento do Poder Judiciario,
caracterizada pela propositura massiva e estratégica de acdes judiciais com o intuito de obter vantagens
indevidas, sobrecarregar o sistema ou constranger a parte adversa. Essa conduta, quando analisada a luz da
teoria do abuso do direito, revela-se incompativel com os principios da boa-fé, lealdade processual e fungdo social
do processo. O presente trabalho busca discutir os contornos dessa pratica a luz do ordenamento juridico
brasileiro, avaliando seus impactos sobre a efetividade da justica e o uso ético do direito de a¢éo.

Objetivo

Analisar a litigancia predatéria sob a 6tica da teoria do abuso do direito, destacando seus efeitos no sistema
judiciario brasileiro.

Material e Métodos

A metodologia utilizada consistiu em uma pesquisa bibliografica e documental, com base em doutrinas,
jurisprudéncias e legislacdes pertinentes ao tema. Foram analisados autores como Caio Mario da Silva Pereira,
Marinoni e Mitidiero, bem como decisdes dos tribunais superiores que identificaram e combateram condutas
processuais abusivas. A abordagem foi qualitativa, com foco na interpretacéo critica do fenbmeno da litigancia
predatdria e sua inter-relagdo com o0s principios processuais constitucionais.

Resultados e Discusséo

Verificou-se que a litigancia predatéria compromete ndo apenas a celeridade processual, mas também a propria
credibilidade do Judiciario. Diversas decisdes judiciais vém reconhecendo a abusividade dessas praticas,
aplicando penalidades como multas por ma-fé e extincdo de processos. Observa-se, no entanto, a necessidade de
uniformizacgédo de critérios e maior rigor na represséao a esse tipo de litigancia, além do fortalecimento do papel dos
juizes na conducdo do processo com base na boa-fé e cooperacdo. A discussdo evidencia que 0 uso
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indiscriminado do direito de ag&o configura abuso quando desvirtuado de sua finalidade constitucional.
Concluséo

A andlise da litigancia predatoria sob a 6tica do abuso do direito demonstra que o uso distorcido da jurisdicdo deve
ser enfrentado com rigor. A responsabilizagdo dos litigantes de ma-fé e a valorizagdo da boa-fé processual sao
medidas essenciais para garantir o uso ético e legitimo do sistema judiciario, promovendo a justica e a eficiéncia
na resolucao de conflitos.
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